
6 Quinta-feira, 27 DE Agosto DE 2026Política

Em tempo de eleições, acordo entre 
Planalto e Congresso destrava cinco pautas 

Uma reunião no Palácio 
da Alvorada reorganizou par-
te da agenda do Congresso na 
reta final antes das eleições. 
O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) e os presidentes 
da Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta (Republicanos-
-PB), e do Senado Federal, 
Davi Alcolumbre (União-AP), 
fecharam acordo para avan-
çar cinco temas: taxa das 
blusinhas, escala 6x1, PEC da 
Segurança Pública, minerais 
críticos e Redata.

“Estou muito feliz com o 
resultado. É disso que o Bra-
sil precisa para tratarmos de 
pautas que interessam à po-
pulação brasileira. Vamos vo-
tar na semana que vem.”, afir-
mou o presidente da Câmara.

A medida mais urgente é 
a MP da Taxa das Blusinhas, 
que suspendeu a cobrança de 
20% sobre compras interna-
cionais de até US$ 50. 

O texto perde validade 
em 8 de setembro e terá de 
passar por comissão mista, 
Câmara e Senado durante o 
esforço concentrado da próxi-
ma semana.

“Essa medida provisória 
não vai caducar”, afirmou Al-
columbre. Segundo ele, a co-
missão deverá ser instalada 
na terça-feira (1) e, depois da 
análise pelo colegiado, o tex-

to seguirá aos plenários das 
duas Casas. “Nós vamos deli-
berar”, reforçou.

6X1 E SEGURANÇA PÚBLICA
As duas propostas de 

emenda à Constituição tam-
bém ganharam um crono-
grama. Omar Aziz (PSD-AM), 
relator da PEC do fim da 
escala 6x1 na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
prepara o parecer para aná-
lise na próxima semana. Ao 
Correio da Manhã, ele já ha-
via confirmado que manterá 
integralmente o texto apro-

vado pela Câmara.
Na PEC da Segurança Pú-

blica, Rogério Carvalho (PT-
-SE) seguirá a mesma estra-
tégia e também apresentará 
seu relatório para análise 
da CCJ. 

Alcolumbre afirmou que 
as duas propostas merecem 
“o debate, o diálogo, a discus-
são e a deliberação”.

O presidente do Senado 
ainda destacou a PEC da Se-
gurança como passo neces-
sário para definir atribuições 
da União, estados e municí-
pios. “A iniciativa de propor 

uma PEC da Segurança que 
possa definitivamente escla-
recer as atribuições dos entes 
subnacionais [...] era neces-
sária”, disse.

AGENDA ECONÔMICA
Redata e minerais críticos 

completam o pacote. O pri-
meiro cria incentivos para 
investimentos em centros 
de processamento de dados 
no Brasil. Davi Alcolumbre 
explicou que a proposta não 
avançou anteriormente no 
Senado porque chegou à Casa 
no último dia de validade da 

medida provisória, sem tem-
po para alterações.

“A partir do seu apelo [do 
presidente Lula], nós vamos 
colocar essa matéria na pauta 
para deliberação na semana 
do esforço concentrado”, afir-
mou ao presidente.

Em relação aos minerais 
críticos, Davi Alcolumbre de-
fendeu que o Senado anali-
se a proposta aprovada pela 
Câmara diante do interesse 
estrangeiro sobre reservas 
brasileiras. Para Lula, a re-
gulamentação é uma questão 
estratégica.

“Se a gente não regular 
e definir que essa é uma 
riqueza mineral, não é mi-
nha, não é de outra pessoa, 
não é individualmente de 
ninguém e de nenhum em-
presário, e muito menos de 
outro país”, afirmou Lula. 
“A possibilidade que nós 
temos de garimpar, tratar e 
produzir coisas importantes 
nesse país é uma coisa sa-
grada. Sagrada para o futu-
ro do nosso país.”

O acordo também expõe 
a retomada do diálogo entre 
Planalto e Senado depois de 
meses de tensão. Alcolumbre 
fez questão de destacar a rela-
ção entre os três presidentes 
e disse que Câmara e Senado 
buscarão manter uma agen-
da de “diálogo, entendimento 
e conciliação”.

Taxa das blusinhas terá votação no esforço concentrado; 6x1 e Segurança Pública no calendário
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Lula, Motta e Alcolumbre acertaram destravamento da pauta

A disputa eleitoral entre 
aliados e adversários do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) avançou para duas 
frentes na Justiça. Em São 
Paulo, a Justiça negou, por 
enquanto, o pedido de Fábio 
Luís Lula da Silva, o Lulinha, 
para retirar das redes sociais 
um vídeo publicado por Flá-
vio Bolsonaro (PL) que o asso-
cia às fraudes no INSS. Parale-
lamente, a campanha de Lula 
acionou o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) contra falas de 
Ronaldo Caiado (PSD) e Re-
nan Santos (Missão).

No caso de Lulinha, a juí-
za Alessandra Lopes Santana 
de Mello, da 41ª Vara Cível 
do Foro Central de São Paulo, 
entendeu que os documentos 
apresentados ainda não per-

mitem concluir pela falsidade 
do conteúdo divulgado por 
Flávio.

“A prova documental car-
reada à inicial não permite 
aferir, nesse momento, a in-
veracidade do conteúdo do 
vídeo”, afirmou. A magistrada 
também avaliou que faltam 
elementos suficientes sobre 
as investigações citadas para 
reconhecer, com segurança, a 
ilegalidade alegada.

O vídeo “Missão: Locali-
zar Lulinha” foi produzido 
com inteligência artificial e 
apresenta o filho do presi-
dente como “suspeito de ter 
roubado milhões de idosos 
no Brasil”. A defesa sustenta 
que, embora Lulinha tenha 
sido mencionado em investi-
gação ligada à Operação Sem 
Desconto, não há imputação 
de participação direta dele 

nas fraudes contra aposenta-
dos e pensionistas.

A Justiça também determi-
nou que X e Facebook preser-
vem dados de alcance, visua-
lizações, compartilhamentos 
e eventual impulsionamen-
to pago. O descumprimento 
pode gerar multa de R$ 500 
por dia, limitada a R$ 20 mil.

Enquanto o filho tenta re-
tirar conteúdo de Flávio na 
Justiça comum, a campanha 
de Lula apresentou duas re-
presentações ao TSE contra 
Caiado e Renan Santos por 
declarações feitas no debate 
presidencial da Band, do qual 
Lula não participou.

Contra Caiado, o PT con-
testa a acusação de que Lula 
estaria associado a um “Dark 
Lobby”. Na ação contra Re-
nan, aponta seis falas consi-
deradas ofensivas. 

Justiça mantém vídeo contra Lulinha; Lula aciona TSE
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Justiça manteve o vídeo de Flávio Bolsonaro
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